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Participação

Avanços Direitos

Comissões da 
Assembleia
discutem LODJ

Atuação garante 
pagamento de 
diárias no CNJ

O Projeto de Lei Complementar 
59/14, que dispõe sobre mudanças na 
LODJ, segue com tramitação célere na 
Assembleia Legislativa de Minas, fruto 
da permanente interlocução da Amagis 
e do TJMG com a ALMG. A matéria está 
sendo analisada pelas comissões de 
Constituição e Justiça, de Administra-
ção Pública e a de Fiscalização Finan-
ceira e Orçamentária.
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A atuação da Amagis garantiu, no 
CNJ, o pagamento de diárias por subs-
tituição em outra comarca, indepen-
dentemente da distância percorrida 
pelo magistrado. A decisão dos con-
selheiros se deu por unanimidade, na 
sessão do dia 11 de fevereiro (a 1ª do 
ano), que reconheceu a nulidade da 
norma editada pelo Tribunal, conforme 
defesa feita pela da Associação.
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A Amagis Saúde realizou 
Assembleia Geral Extraordi-
nária, no dia 14 de fevereiro, 
quando participaram cerca de 
500 associados, para ampliar a 
discussão e decidir sobre alte-
rações e adequações do plano 
junto à ANS.

 Num processo marcado pela 
democracia interna, que incluiu 
encontros em seis regiões do 
Estado e a assembleia, cujos re-
sultados foram ratificados pelo 
Conselho Gestor, cinco dias de-
pois. Mais do que as próprias 
mudanças adotadas, os ma-
gistrados aprovaram o caráter 
democrático e participativo na 
condução dos debates e envol-
vimento de toda a classe. 

Página 21  Magistrados de várias comarcas participaram da assembleia, que foi transmitida pelo site

Bruno Gontijo

Gestão democrática marca 
mudanças na Amagis Saúde

Associação requer compensação 
por plantões noturnos

Página 5

Nova AMB aprova ato nacional 
por eleições diretas
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Amagis e UFMG buscam 
melhorias no Judiciário 
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O   
respeito, autonomia e a credibilidade for-
mam os pilares da crescente participação 
feminina na vida pública, em particular no 
Judiciário. Cada vez mais, elas exibem for-
ça e competência não só entre os magis-

trados, mas em toda a sociedade. Hoje, as mulheres 
assumem o comando dos órgãos públicos e dos car-
gos mais elevados no Brasil e no mundo.

Neste mês em que a mulher é homenageada inter-
nacionalmente, a Amagis faz questão de reconhecer seu 
talento e contribuição permanentes pela construção de 
um Judiciário mais humano, justo e democrático. Nos 
próximos dias, faremos evento para 
destacar e ressaltar a contribuição de-
las pela melhoria e democratização e o 
papel da magistratura pela paz social, 
especialmente na defesa da família, da 
mulher em situação de risco e no com-
bate à violência de gênero e doméstica. 

A presença delas, vencendo todos 
os históricos obstáculos, representa im-
portante avanço e fortalece ainda mais 
a democratização, que, a cada dia, vem 
se consolidando, de maneira irrever-
sível, na magistratura e no Judiciário. 
Em nossa gestão compartilhada e de-
mocrática, temos a convicção de que 
não podemos falar de integração da magistratura sem 
reconhecer a presença, o valor e a força das mulheres 
magistradas. Elas estão ocupando lugar merecido e 
conquistado com concurso, trabalho sério e dedicação.

A trajetória das mulheres na sociedade, como na 
magistratura, é uma história de lutas e conquistas, 
das quais elas foram e são protagonistas de grandes 
transformações sociais ocorridas no país e no mundo. 
Os reflexos dessas mudanças influenciaram definitiva 
e irreversivelmente as relações sociais, sejam no seio 
familiar, na sociedade e no trabalho.

Observando tudo agora, com o olhar do século XXI 
e dos ventos democratizantes, parece que foi fácil, 
desde o longínquo 1960, quando a primeira mulher, 
a juíza Raphaela Alves Costa, ingressou na carreira. 
Três anos depois, ela foi seguida por outra pioneira, a 
magistrada Branca Margarida Pereira Rennó, que foi a 
primeira desembargadora. 

Quarenta anos depois, em 2007, o Supremo Tribu-
nal Federal empossou a primeira presidente, a ministra 
Ellen Gracie. Cinco anos mais tarde, outra importante 
conquista com a chegada da ministra mineira Cármen 
Lúcia Antunes Rocha na Presidência do Tribunal Supe-

rior Eleitoral, em 2012, quando também se comemora-
va os 80 anos do voto feminino no Brasil.

Atualmente, dos 27 tribunais de Justiça estaduais do 
País, sete são presididos por mulheres. Em outros 15, 
existem magistradas nos cargos de direção. No TJMG, a 
desembargadora Jane Silva tomou posse no Órgão Espe-
cial em 2010, sendo a primeira mulher a fazer parte da 
Corte. No mesmo ano, a desembargadora Márcia Mila-
nez, assumiu a 3ª vice-presidência do Tribunal, sendo a 
primeira a ocupar cargo de direção. Em Belo Horizonte, 
a juíza Áurea Maria Brasil Santos Perez (hoje, desembar-
gadora) foi a primeira a ocupar a direção do Foro.

Hoje em dia, elas são mais de 300 
no Judiciário mineiro, das quais 20 de-
sembargadoras. Sabemos que, no início, 
elas eram recebidas com resistência e 
desconfiança, mas, agora, não precisam 
mais provar que são competentes e que 
estão aptas a exercer o cargo. 

A Amagis reconhece o pioneirismo 
e o talento delas e se orgulha de suas 
conquistas, que, ao final, são de todos 
nós e de toda a sociedade. Não somos 
opostos, mas compostos, e é essa com-
posição que buscamos e queremos para 
que a Associação seja realmente forte e 
de todos os magistrados e magistradas.

Somos testemunhas permanentes do valor de cada 
uma delas. Apesar das múltiplas atividades, elas fazem 
bem à vida pública e à magistratura e são uma grande 
força dentro do Poder Judiciário. O reconhecimento da 
Amagis valoriza o trabalho feminino em todos os seus 
papéis. Venceram séculos de obstáculos, preconceitos e 
conquistaram a valorização profissional merecida, sem 
deixar de ser mãe, esposa, companheira e de arcar com 
o peso e a responsabilidade da função.

Mirando o exemplo delas e da própria História, o 
Judiciário deve andar sempre para frente, em direção 
à sua vocação e missão social. Afinal, manter o status 
quo já significa retrocesso. Ainda neste mês, o Tribunal 
de Justiça de Minas dará mais um passo histórico em 
sua democratização, quando discutirá a ampliação da 
elegibilidade a todos os desembargadores e a inclusão 
do voto de cada juiz na escolha de seu corpo diretivo. A 
democratização efetiva do Judiciário só será realidade 
se houver a participação das juízas e dos juízes. No final 
de março, dia 31, será a vez da nova AMB realizar ato po-
lítico nacional em defesa da adoção das eleições diretas 
nos tribunais de todo o País. •

Magistradas 
exibem força e 

competência no 
Judiciário 

Nova LODJ tem 
tramitação célere 
na ALMG

Gestão itinerante 
mobiliza 

magistrados de 
todo o Estado

2412
3 Amagis garante 

pagamento de 
diárias no CNJ 4>> Nova LODJ tem tramitação célere na ALMG	 03

>> Amagis garante pagamento de diárias no CNJ	 04
>> Amagis requer compensação a plantões e IR fica suspenso	 05
>> Resultado da pesquisa do Judiciário será divulgado neste mês	 05
>> Amagis debate direitos no Conselho da AMB 	 06
>> Herbert Carneiro destaca iniciativas mineiras no CNJ 	 07
>> Encontro debate Justiça Restaurativa	 09
>> Nova diretoria toma posse no TRE-MG 	 10

>> Entrevista >> Desembargador Wander Marotta	 11
>> Magistradas exibem força e competência no Judiciário	 12
>> Campeonato regional será em Uberlândia	 15
>> Destaques dos programa de TV da Amagis em fevereiro	 16
>> Cidades históricas celebram a Semana Santa com tradição	 17
>> Conselho ratifica decisão da Assembleia da Amagis Saúde	21
>> Magistrados ressaltam iniciativa democrática da Amagis	 22
>> Gestão itinerante mobiliza magistrados de todo o Estado 	 24

“A Amagis 
reconhece o 

pioneirismo e 
o talento das 
mulheres e se 

orgulha de suas 
conquistas, que, ao 
final, são de todos 

nós e de toda a 
sociedade”

Magistradas exibem talento e força 
na democratização do Judiciário
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O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.
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•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia
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•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito
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Áreas de atuação e perícias técnicas:

Aperfeiçoamento da Justiça

Nova LODJ tem tramitação 
célere em comissões da AL

Em apenas 15 dias, o 
Projeto de Lei Comple-
mentar (PLC) 59/14, que 
trata da revisão da Lei de 
Organização e Divisão 
Judiciárias (LODJ), rece-
beu tramitação rápida na 
Assembleia Legislativa. 
A proposta foi entregue 
pelo presidente do TJMG, 
desembargador Joaquim 
Herculano, e pelo presi-
dente da Amagis, desem-
bargador Herbert Car-
neiro, ao presidente da 
Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais (ALMG), 
deputado Dinis Pinheiro, 
no dia 3 fevereiro.

Tão logo o PLC en-
trou na pauta da Comis-
são de Constituição e 
Justiça da ALMG, o de-
putado Sebastião Cos-
ta, relator do projeto, 
solicitou ao Tribunal de 
Justiça mais informações 
sobre a proposta para 
os exercícios de 2014 e 
2015. O projeto também 
foi distribuído para as 
Comissões de Adminis-
tração Pública e de Fis-
calização Financeira e 
Orçamentária. 

A agilidade na tra-
mitação do projeto da 
nova LODJ é fruto da per-
manente interlocução 
da Amagis com o TJMG 
e a ALMG em favor dos 
avanços e melhorias nas 
condições de trabalho 

no Judiciário para toda a 
sociedade mineira.

Defesa 
da classe
Ainda em fevereiro, 

o presidente da Ama-
gis voltou a defender as 
emendas da Associação 
ao projeto da nova LODJ 
na imprensa, contestan-
do as críticas de sindi-
calistas aos magistrados 
mineiros e às suas reivin-
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PLC 59 2014 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 59/2014

Altera a Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais.

Art. 1º - O § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - (...)

§ 1º - A prestação jurisdicional no Estado, em segunda instância, compete aos Desembargadores e juízes convocados do Tribunal de Justiça e aos

Juízes do Tribunal de Justiça Militar.”.

Art. 2º - O parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - (...)

Parágrafo único - O juiz poderá transferir a realização de atos judiciais da sede para os distritos.”.

Art. 3º - O caput e os §§ 2º e 4º do art. 6º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º - Entregue a documentação a que se refere o art. 5º, o Corregedor-Geral de Justiça fará inspeção local e apresentará relatório circunstanciado,

dirigido ao órgão competente do Tribunal de Justiça, opinando sobre a criação ou a instalação da comarca.

(...)

§ 2º - Determinada a instalação, o Presidente do Tribunal de Justiça designará data para a respectiva audiência solene, que será presidida por ele ou por

Desembargador especialmente designado.

(...)

§ 4º - Instalada a comarca e especificados seus distritos judiciários, ficarão automaticamente criados os seus serviços notariais e de registro.”.

Art. 4º - O § 3º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

dicações por melhores 
condições de trabalho e 
qualificação da presta-
ção jurisdicional.

Em entrevista ao jor-
nal O Tempo, publicada 
no dia 5 de fevereiro, 
Herbert Carneiro esclare-
ceu que, quando os juízes 
prestam serviços para 
além das suas funções na 
Justiça Comum e Juizados 
Especiais, não recebem 
qualquer compensação 

extra pelo trabalho, ao 
contrário dos outros es-
tados. À Rádio CBN/BH, 
o presidente apontou 
que os servidores gozam 
de benefícios que os ma-
gistrados não têm, como 
auxílio-creche, reajustes 
e aumentos salariais anu-
ais, com índices acima da 
inflação. E lembrou que, 
após sete anos de conge-
lamento, os vencimentos 
dos magistrados foram 

reajustados apenas em 
5% em janeiro de 2013. 

O presidente da Ama-
gis foi ainda contundente 
ao afirmar que as propos-
tas para a revisão da LODJ 
não são penduricalhos, 
reafirmando que, a cada 
dois anos, de acordo com 
a Constituição Estadual, 
a LODJ precisa ser refor-
mada e atualizada à rea-
lidade das mudanças na 
própria sociedade.•

O Projeto de Lei Complementar nº 59/14 já tramita em comissões da Assembleia
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Amagis garante 
pagamento de 
diárias no CNJ

Primeira sessão do ano do CNJ contou com a participação da Amagis

Direitos trabalhistas

O Órgão Especial 
do TJMG julgou, no dia 
12 de fevereiro, diver-
sos processos de inte-
resse da magistratura. 
Entre as decisões, os 
desembargadores re-
jeitaram embargos de 
declaração, decidiram 
pelo arquivamento de 
um processo criminal 
contra magistrado e 
pela aplicação de ad-
vertência a outro. 

Durante a mesma 
sessão do dia 12, fo-
ram realizados diver-
sos provimentos. Além 

Luiz Silveira / Agência CNJ

Órgão Especial 
julga processos 
de interesse da 
magistratura

Associação propõe 
regulamentação 
da ajuda de custo

TJMG

Os conselheiros do 
Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) decidiram, 
por unanimidade, que 
os magistrados de Minas 
Gerais terão direito ao 
pagamento de diárias 
por substituição em ou-
tra comarca, indepen-
dentemente da distância 
percorrida. 

A decisão anulou nor-
ma contida no artigo 7° 
da Portaria 2.589/2011, 
editada pelo Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), que limitava o re-
cebimento de diárias em 
casos de deslocamentos 
inferiores a 100 quilô-
metros. De acordo com 
a norma, magistrados e 
servidores só teriam di-
reito a diária em desloca-
mentos inferiores a 100 
quilômetros “se houver 
necessidade de pernoite 
fora da sede”. 

O pedido da suspen-
são dos limites contidos 
na portaria foi feito pela 
Amagis, em Procedimen-
to de Controle Adminis-
trativo e julgado na 182ª 

sessão do ano do CNJ, dia 
11 de fevereiro, a primei-
ra sessão do ano de 2014. 
O presidente da Amagis, 
desembargador Herbert 
Carneiro e a advogada do 
Departamento Jurídico 
da Associação, Cantini-
la Bezerra de Carvalho, 
estiveram em Brasília e 
participaram da sessão 
de julgamentos. 

Para o relator, conse-
lheiro Guilherme Calmon, 
“ao disciplinar a questão 
acerca de limitações 
quanto ao recebimento 
de diárias por parte dos 
magistrados e servido-
res”, o presidente do 
TJMG exerceu atribuição 
administrativa que a Lei 
de Organização e Divisão 

Judiciária do Estado de 
Minas Gerais determina 
que seja feita por meio 
de Resolução da Corte 
Superior do Tribunal de 
Justiça. O dispositivo, 
portanto, é nulo em seu 
aspecto formal”, argu-
mentou o conselheiro.

 Outro assunto que 
esteve na pauta do CNJ foi 
o procedimento de con-
trole administrativo que 
contestava as promoções 
de magistrados mineiros.  
A Amagis promoveu a de-
fesa, como interessada, e, 
após o julgamento, a con-
testação foi considerada 
improcedente, por unani-
midade, e as promoções 
foram mantidas. 

Ainda durante a pri-
meira sessão do ano do 
CNJ, foram julgados di-
versos procedimentos 
relativos à administração 
dos tribunais, bem como 
itens para apreciação 
dos conselheiros sobre 
concursos públicos, e se-
leções para cartórios de 
notas de registro em todo 
o país.•

das promoções para o 
cargo de desembarga-
dor do TJMG em favor 
dos magistrados Oc-
távio Augusto De Ni-
gris Boccalini e Maria 
Aparecida de Oliveira 
Grossi, para a 18ª e 
16ª Câmara Cível, res-
pectivamente, o Órgão 
Especial realizou pro-
vimentos, para a se-
gunda entrância e ent-
rância especial. A lista 
completa de provimen-
tos pode ser acessada 
no site da Associação, 
amagis.com.br.•

O presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, propôs ao TJMG, no 
dia 27 de janeiro, resolu-
ção que visa regulamen-
tar a ajuda de custo aos 
magistrados de acordo 
com o artigo 65, inciso 
II, da Lei Complemen-
tar 35/79 e no artigo 14, 
inciso VII, da Lei Com-
plementar 59/2001. No 
ofício, encaminhado ao 
presidente do Tribunal, 
desembargador Joaquim 
Herculano, Herbert Car-
neiro solicita ainda que 
a proposta seja aprecia-
da pelo Órgão Especial 
do TJ.

A minuta da reso-
lução encaminhada 
anexa ao ofício susten-
ta o princípio da sime-
tria, conferido pela Lei 
Complementar Federal 
nº 35, de 14 de março 

resolução

de 1979, considerando 
que o direito à ajuda 
de custo está previsto. 
O texto aponta também 
que a ajuda de custo 
foi autorizada pela Lei 
Complementar Estadu-
al nº 59, de janeiro de 
2001, a depender de re-
gulamentação do Órgão 
Especial do TJMG. A re-
gulamentação preserva 
o princípio de simetria 
entre os diversos Tribu-
nais do País. 

Ainda na proposta 
de resolução, a Amagis 
recorre ao limite previs-
to no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição da 
República, para defen-
der a fixação da ajuda 
de custo em 18%, cuja 
implementação será 
feita de acordo com a 
disponibilidade orça-
mentária do TJMG. •

Decisão anulou 
norma contida no 
artigo 7º da por-
taria 2.589/2011, 

editada pelo 
Tribunal
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O resultado da pes-
quisa sobre o Judiciário 
na ótica da magistratu-
ra, realizada pela Ama-
gis em parceria com a 
Escola Superior Dom 
Helder Câmara, será 
divulgado ainda neste 
mês de março. 

A partir do diagnósti-
co realizado, a diretoria 
da Associação deverá 
realizar um planejamen-
to estratégico de suas 
ações. O estudo abordou 
temas como orçamen-
to, eleição direta para o 
TJMG, segurança nas uni-
dades judiciárias, celeri-
dade da Justiça e aperfei-
çoamento na carreira. Pesquisa abordou os temas mais importantes para a magistratura

A pesquisa foi de-
senvolvida pelo Instituo 
Domtotal, da Escola Dom 
Helder Câmara, com a 
colaboração da Associa-
ção, e foi respondida pela 
internet. Para garantir a 
participação de todos os 
magistrados – capital e 
interior –, foi enviado um 
e-mail para os associados 
com o assunto “Diagnós-
tico do Judiciário Minei-
ro – Centro de Pesquisa 
Domtotal”, no qual havia 
um link que direcionava o 
usuário para as perguntas. 

O resultado da pesqui-
sa será divulgado no site da 
Amagis e nas redes sociais 
(Facebook e Twitter).• 

Resultados da pesquisa sobre o Judiciário 
serão conhecidos e divulgados neste mês

Amagis e Dom Helder

Ofício enviado ao presidente do TJMG

O presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, encaminhou, no dia 
12 de fevereiro, ofício 
ao presidente do TJMG, 
desembargador Joaquim 
Herculano, pleiteando a 
compensação dos plan-
tões forenses noturnos 
semanais realizados pe-
los magistrados, assim 
como já ocorre com os 
plantões realizados nos 
finais de semana. 

No documento, Her-
bert Carneiro destaca 
que os plantões são im-
prescindíveis – conforme 
previsão do artigo 93, in-
ciso XII da Constituição 
Federal e dos artigos da 
legislação em vigor, so-
bretudo, no parágrafo 
1º do artigo 313 e pará-
grafo 3º do artigo 123 
da Lei Complementar 59 
de 2001, atualizada pela 
Lei Complementar 105 
de 2008, bem como a 

resolução 648/2010 do 
Órgão Especial e o Regi-
mento Interno do TJMG 
–, e que, portanto, existe 
o direito de pagamento 
de indenização.

O presidente da 
Amagis argumenta ainda 
que há a retribuição por 
compensação do plan-
tão realizado nos finais 
de semana, em núme-
ros iguais ao dos dias 
trabalhados. Entretanto, 
quando são realizados 
nos dias de semana, no 
período noturno, não 
são nem mesmo com-
pensados. Já no STF, a 
Associação reivindica, 
por meio de mandado de 
segurança, o pagamento 
dos plantões em espé-
cie, suspenso pelo CNJ.

IR sobre férias
Com a decisão da 

6ª Câmara do TJMG que 
julgou improcedente, 

no dia 11 de fevereiro, 
o agravo movido pelo 
Estado de Minas Gerais 
contra a liminar que sus-
pendeu os descontos de 
Imposto de Renda so-
bre o terço de férias dos 
magistrados mineiros, a 
Amagis conquistou mais 
um importante avanço 
na luta pelos direitos da 
classe. 

No dia 10 de janeiro, 
o desembargador Almei-
da Melo havia indeferi-
do o recurso do Estado, 
que pretendia anular os 
efeitos da tutela ante-
cipada da decisão que 
suspendeu o desconto de 
imposto de renda sobre 
o terço constitucional de 
férias dos magistrados 
mineiros. A decisão de 
primeira instância é do 
juiz da 2ª Vara de Feitos 
Tributários da Comarca 
de Belo Horizonte, Agnal-
do Rodrigues Pereira.•

Amagis requer compensação 
a plantões e IR fica suspenso

Direitos Trabalhistas
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No dia 31 de mar-
ço, a Magistratura na-
cional realizará ampla 
mobilização em todos 
os estados como parte 
das ações da campa-
nha Eleições Diretas 
nos Tribunais. Nesta 
data, a exemplo do que 
já fez a Amagis junto 
ao TJ, a Associação dos 
Magistrados Brasilei-
ros (AMB), em conjun-
to com as Associações 
Estaduais, protocolará 
requerimento em cada 
um dos Tribunais dos 
estados, solicitando a 
alteração do Regimen-
to Interno das respecti-
vas Cortes, no sentido 
de permitir a partici-
pação de juízes de 1º 
Grau no processo de 
escolha dos presiden-
tes e vice-presidentes. 

A realização da mo-
bilização foi uma das 
deliberações aprovada 
por unanimidade na 
reunião do Conselho 
de Representantes da 
AMB, realizada no dia 
5 de fevereiro, em Por-
to Alegre e da qual par-
ticipou a Amagis. 

Além das eleições 
diretas, foi discutido 
também o estabeleci-
mento de campanha 
em defesa do resgate 
do Adicional por Tem-
po de Serviço (ATS). 
Durante a reunião, 
também foram discu-
tidos o uso do sistema 
virtual nos documentos 
que instruem as reuni-
ões da AMB, prestação  
e contas e formação da 
Comissão de Direitos 
Humanos.

Eventos
Ainda no encontro 

do Conselho de Re-
presentantes, ficaram 
definidas as datas de 
dois grandes eventos 

Herbert Carneiro defendeu o debate sobre eleições diretas

da AMB: o XXII Con-
gresso Brasileiro de 
Magistrados, que vai 
ocorrer nos dias 29 
e 30 de outubro de 
2015; e o VI Encontro 
Nacional de Juízes Es-
taduais (Enaje), que 
será realizado de 3 a 4 
de novembro de 2016. 
Na próxima reunião do 
Conselho de Represen-
tantes, que vai acon-
tecer nos dias 21 e 22 
de maio, em Brasília, 
serão divulgadas as 
candidaturas das Asso-
ciações que pretendem 
sediar esses eventos.

Conselho 
Executivo e 
Coordenadoria 
Estadual 
Um dia antes da 

reunião do Conselho 
de Representantes, 
no dia 4 de fevereiro, 
o presidente Herbert 
Carneiro participou 
das reuniões do Con-
selho Executivo e  da 
Coordenadoria da Jus-
tiça Estadual da AMB, 
que também foram 
realizadas em Porto 
Alegre. No encontro da 
Coordenadoria Esta-
dual, os participantes 
definiram a estratégia 
de ação da pasta, com 
temas próprios rela-
cionados à Justiça Es-
tadual e de interesse 
dos presidentes das 
Associações estadu-
ais, além do banco de 
dados que vai permi-
tir que cada entidade 
possa fazer as reivin-
dicações no sentido de 
estender  experiências 
vitoriosas nos estados.

Também estive-
ram na pauta assuntos 
como o papel da Justiça 
estadual na gestão car-
cerária e a recomposi-
ção dos subsídios.•

Renata Brandão / AMB

Democratização 

AMB e Associações fazem 
ato nacional por diretas

ENM firma parceria para a 
7ª Conferência Internacional

Escolas Judiciais

Esmape

Fernando Cerqueira e Marcelo Piragibe

A Escola Nacio-
nal de Magistratura 
(ENM) vai apoiar e 
participar do maior 
encontro de escolas 
judiciais do mundo, 
a Conferência Inter-
nacional de Escolas 
Judiciais, que terá sua 
7ª edição realizada 
em 2015, na cidade de 
Recife (Pernambuco). 

A parceria foi fir-
mada no dia 7 de fe-
vereiro, durante visita 
do diretor-presidente 
da ENM, juiz Marcelo 
Piragibe, ao diretor-
geral da Escola Judi-
cial do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco 
(Espame), desembar-
gador Fernando Cer-
queira Norberto dos 

Santos. “Este encontro 
será de fundamental 
importância para a 
troca de experiências 
e de ideias, visando à 
melhoria da formação 
dos juízes”, afirmou 
Marcelo Pirabige so-
bre a Conferência.

Enfam
Foi restabelecida, 

pela Escola Nacional 
de Formação e Aper-
feiçoamento de Ma-
gistrados (Enfam), a 
carga horária mínima 
de 480 horas para os 
cursos de ingresso e 
de formação inicial na 
carreira da magistra-
tura. Com isso, as es-
colas de magistratura 
deverão adotar o cri-
tério de aplicação de 
240 horas-aula para o 
desenvolvimento dos 
conteúdos do Anexo I 
da Resolução 3 da En-
fam.•
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Herbert Carneiro fez alerta sobre a reforma da Justiça Eleitoral

O presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro, destacou as 
iniciativas positivas 
desenvolvidas em Mi-
nas Gerais durante sua 
intervenção na “1ª Au-
diência Pública sobre 
Eficiência do 1º Grau 
de Jurisdição e Aperfei-
çoamento Legislativo 
voltado ao Poder Judi-
ciário”, promovida pelo 
Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), nos dias 
17 e 18 de fevereiro, 
em Brasília. 

Herbert Carneiro, 
que também preside 
o Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP), 
citou projetos como o 
“Começar de Novo”, 
as unidades da Asso-
ciação de Proteção e 
Assistência aos Con-
denados (Apac), que, 
para ele, “deveriam 
servir como modelo 
nacional”. Destacou o 
projeto do juiz Thiago 
Colnago, da Comarca 
de Governador Vala-

Herbert Carneiro 
destaca iniciativas 
mineiras no CNJ

Aperfeiçoamento do Judiciário

Nelson Júnior / STF

dares, que torna mais 
eficiente a execução 
penal, destacou a infor-
matização do processo 
penal em Minas, e la-
mentou a falta de com-
promisso dos tribunais 
do País em relação às 
penas alternativas. 

O presidente da 
Amagis abordou a pro-
posta de reforma da 
Justiça Eleitoral, aler-
tando que o momento 
exige o foco na refor-
ma política e eleito-
ral, e cumprimentou 
o CNJ pela iniciativa 
de repensar a Justiça 
Militar, para ele, um 
instrumento capaz de 
diminuir a violência.

Herbert Carneiro 
participou dos dois 
dias de debates acom-
panhado da juíza Luzia 
Peixoto, vice-presiden-
te Administrativa da 
Amagis, e dos juízes 
Thiago Colnago, da Co-
marca de Governador 
Valadares, e Evandro 
Cangussu, da Comarca 
de Sete Lagoas.•

Nacional

ENM realizará curso sobre a Copa do Mundo
A Escola Nacional da 

Magistratura (ENM), em 
parceria com o Conse-
lho Nacional de Justiça 
(CNJ), realizará, nos dias 
22 e 23 de abril, em Bra-
sília, o curso “Ações do 
Poder Judiciário durante 
a Copa FIFA 2014”.

O objetivo do curso 
é capacitar os magis-Escola promove cursos ao longo do ano

formação

Ascom / AMB

trados que atuarão nos 
Juizados do Torcedor, 
nos estádios onde os 
jogos serão realizados, 
Juizados Cíveis, Juizado 
da Infância e Juventude 
e no plantão judiciário, 
no período dos jogos da 
Copa. 

Ao todo, são ofereci-
das 40 vagas a magistra-

dos associados à AMB. 
O curso será custeado 
pela ENM e AMB, exceto 
as despesas com deslo-
camento e hospedagem. 
As inscrições poderão 
ser feitas até o dia 12 de 
março no site enm.org.
br, e a seleção dos inte-
ressados será feita por 
sorteio .•
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(1) Valor à vista para a compra de Honda Civic LXR automático 14/14, pintura metálica, válido exclusivamente para faturamento direto da fábrica, para filiados Amagis. (2) Test drive em casa ou escritório para os modelos Fit, City, Civic e CRV de 
acordo com a disponibilidade nas unidades Auto Japan. O test drive é válido de segunda a sexta-feira mediante agendamento prévio. (3) Protetor de cárter e jogo de tapetes como cortesia na compra do modelo Honda Civic LXR, para filiados Amagis. 
Condições válidas de 01/03/2014 a 31/03/2014. Promoção não cumulativa com outras. Imagem meramente ilustrativa.
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Ir e vIr é um dIreIto de todos. e fIca melhor em um honda da auto Japan.
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Tribunal tem novos desembargadores
Os magistrados Oc-

távio Augusto De Nigris 
Boccalini e Maria Apare-
cida de Oliveira Grossi 
tomaram posse no cargo 
de desembargador do 
Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais no dia 24 de 
fevereiro. O presidente 
da Amagis, Herbert Car-Maria Aparecida Grossi e Octávio Boccalini

POSSE

Tiago Parrela

neiro, esteve presente na 
cerimônia de posse. 

O presidente do 
TJMG, desembargador 
Joaquim Herculano, elo-
giou a trajetória dos dois 
magistrados e manifes-
tou a convicção de que os 
novos desembargadores 
contribuirão para uma 

prestação jurisdicional 
mais célere e eficaz.  

Os desembargado-
res Octávio Augusto De 
Nigris Boccalini e Maria 
Aparecida de Oliveira 
Grossi irão compor a 
18ª Câmara Cível e 16ª 
Câmara Cível, respecti-
vamente.•

Professor Antônio Gomes e desembargador Herbert Carneiro

Com o objetivo de es-
tabelecer mais uma par-
ceria pelo aprimoramento 
do Judiciário, a Amagis 
irá assinar convênio com 
a Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). 
O presidente da Amagis, 
desembargador Herbert 
Carneiro, e o professor An-
tônio Gomes de Vasconce-
los, coordenador geral do 
Programa Universitário de 
Apoio às Relações de Tra-
balho (Prunart) da UFMG, 
discutiram, no dia 25 de 
fevereiro, os detalhes da 
cooperação técnica. O 
acordo será efetivado pe-
las duas instituições du-
rante o ‘I Seminário Pru-
nart sobre Administração 
da Justiça’, a ser realizado 
nos dias 12 e 13 de março.

O objetivo é promo-
ver o estudo, a pesquisa 
e a produção de conhe-
cimento científico des-
tinado a contribuir e a 
oferecer subsídios para 
o aprimoramento da 
prestação jurisdicional 
da gestão judiciária e da 

Amagis e UFMG 
focam qualificação 
da gestão na Justiça

convênio

Georgia Baçvaroff

administração da Justiça. 
O convênio contemplará 
ainda as ações concer-
nentes ao Plano Estraté-
gico do Poder Judiciário 
Nacional, instituído pela 
Resolução 70/90, do CNJ, 
e terá, como base empíri-
ca, os dados e elementos 
colhidos do diálogo entre 
o Prunart e a Amagis.    

O tema do seminário 
será o planejamento estra-
tégico do Poder Judiciário 
Nacional. Entre as auto-
ridades que irão proferir 
palestras nos dois dias do 
evento, estão o conselheiro 
Rubens Curado, (CNJ), que 
falará sobre Judiciário e 
planejamento estratégico, 
e os ex-conselheiros Jeffer-
son Kravychynchyn e Mor-
gana Richa, que abordarão 
os temas ‘O CNJ na visão do 
jurisdicionado’ e ‘Acesso à 
Justiça’, respectivamente.

Além da UFMG, a 
Amagis também possui 
parceira com a Escola Su-
perior Dom Helder Câma-
ra pelo aperfeiçoamento 
da Justiça.•
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Encontro valoriza a 
Justiça Restaurativa

Ampliar o debate 
sobre a importância do 
diálogo no processo de 
restauração das rela-
ções socioeducativas 

O diretor da Amagis e coordenador do programa, juiz Carlos Frederico da Silva, participou do evento

Cidadania Cidadania da Amagis, 
observou que a práti-
ca da Justiça Restau-
rativa tem conseguido 
reduzir os índices de 
reincidência, o que, 
consequentemente , 
contribui para uma 
sociedade menos vio-
lenta. A proposta da 
Justiça Restaurativa 
favorece e incentiva 
um ambiente pacifi-
cador para as pessoas 
envolvidas no conflito 
e busca sensibilizar as 
partes para as soluções 
consensuais.

Durante o encon-
tro, foram apresenta-
das experiências dos 
servidores e agentes 
que seguem os princí-
pios restaurativos nas 
unidades socioeduca-
tivos, que ressaltaram 
a eficácia do diálogo 
nas unidades. Outro 
ponto destacado foi a 
importância da parti-
cipação da família e da 
sociedade na busca da 
solução dos conflitos.•

Georgia Baçvaroff

dos menores. Foi esse 
o objetivo do 1º En-
contro sobre Prática de 
Justiça Restaurativa no 
Sistema Socioeducati-

vo realizado no TJMG, 
no dia 21 de fevereiro. 

Na abertura dos 
trabalhos, o juiz Car-
los Frederico Braga 

da Silva, coordenador 
estadual do Programa 
Justiça Restaurativa 
na Infância e diretor 
de Direitos Humanos e 

geral
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Nova diretoria toma 
posse no TRE-MG

Tomaram posse, no 
dia 7 de fevereiro, nos 
cargos de presidente e 
vice-presidente e cor-
regedor do Tribunal 

Wander Marotta, Lílian Marotta, Geraldo Augusto de Almeida e Marta Cascardo de Almeida

justiça eleitoral bunal. O juiz Maurício 
Soares, vice-presidente 
de Saúde da Amagis, re-
presentou a Associação 
na solenidade.

O desembargador 
Antônio Carlos Cruvinel 
cumprimentou os novos 
dirigentes e aproveitou 
a oportunidade para 
lembrar as diversas 
conquistas que foram 
obtidas em sua gestão. 

O juiz integrante da 
Corte do TRE-MG, Alber-
to Diniz, fez uma sauda-
ção do Tribunal à nova 
diretoria e observou 
que este ano deve ser 
de duro embate, com in-
tenso trabalho, sempre 
no intuito de fortalecer 
a democracia, com a re-
alização das eleições.  

O novo presidente 
do TRE-MG, desembar-
gador Wander Marotta, 
destacou o surgimento 
da Justiça Eleitoral no 
país e ainda falou da ne-
cessidade de uma am-
pla reforma do sistema 
eleitoral brasileiro.•

CCS /TRE-MG

Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, os desem-
bargadores Wander Ma-
rotta e Geraldo Augusto 
de Almeida, respectiva-

mente. O desembarga-
dor Wander Marotta, 
que desde 2012 exerce 
a vice-presidência e a 
corregedoria do TRE, 

substitui o desembar-
gador Antônio Carlos 
Cruvinel, que encerra 
seu biênio como inte-
grante efetivo do Tri-

O desembargador 
Geraldo Domingos 
Coelho tomou posse, 
no dia 27 de feverei-
ro, no cargo de juiz 
membro substituto 
- classe desembar-
gador - do Tribunal 
Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. A ceri-
mônia ocorreu no ga-
binete da Presidência 
do TRE-MG e contou 
com a participação de 
todos os membros da 
Corte Eleitoral.

O presidente do 
TRE-MG, desembarga-
dor Wander Marotta, 
disse que tem a certe-
za que o magistrado 
Geraldo Domingos Co-
elho contribuirá muito 
para a Justiça Eleitoral 
de Minas e do País. Ge-
raldo Domingos Coelho 
afirmou que o papel do 
juiz eleitoral é garantir 
o direito ao voto, forta-
lecendo a democracia 
e coibindo qualquer 
tipo de fraude.•

Tiago Parrela
Tiago Parrela Marcelo Albert

TRE-MG tem novo 
desembargador

Desembargador Geraldo Domingos Coelho

POSSE

Desembargadores são 
eleitos pelo Tribunal Pleno

Des. Mariangela Meyer Des. Antônio Armando

Votação

O Tribunal Pleno 
do TJMG elegeu, no 
dia 24 de fevereiro, a 
desembargadora Ma-
riângela Meyer Pires 
Faleiro para o Órgão 
Especial, onde ocupa-
rá a vaga do desem-
bargador André Leite 
Praça.  O desembarga-
dor Antônio Armando 
dos Anjos foi eleito 
membro do Conselho 
da Magistratura do 
Tribunal. O pleno ele-
geu ainda o desem-
bargador Geraldo Do-

mingos Coelho para 
o TRE-MG, cuja posse 
ocorreu no dia 27 do 
mesmo mês (veja ma-
téria ao lado).

Mariângela Meyer 
é natural de Pouso 
Alegre, no Sul de Mi-
nas. Ingressou na ma-
gistratura em 1990 e 
atuou nas Comarcas 
de Cláudio, Abaeté, 
Formiga e Belo Hori-
zonte. Foi promovida 
ao cargo de desem-
bargadora em 2011. 
É ouvidora do TJMG, 

desde 2012, e direto-
ra cultural da Amagis.

Antônio Armando 
dos Anjos nasceu em 
Povoa do Concelho, 
Portugal. Ingressou 
na magistratura mi-
neira em 1985, tendo 
sido juiz nas comar-
cas de Galiléia, Con-
selheiro Pena, Aimo-
rés, Lajinha, Piumhi, 
Resplendor, Ipanema, 
Passos e Belo Hori-
zonte. É desembarga-
dor desde 18 de mar-
ço de 2005.•

geral
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A biometria 
visa liquidar 
de vez com a 

possibilidade de 
qualquer tipo de 

fraude

A crítica que se faz 
ao financiamento 

privado é que, 
quem financia, 
posteriormente 
vem cobrar pelo 
que financiou, 

como um 
investimento

Hoje, temos muitos 
processos com a 

prova de gravação 
direta, via celular, 

por exemplo, 
o que facilita 
a produção da 

prova. Isso resulta 
em um aumento 
astronômico dos 
pleitos na Justiça 

Eleitoral

Tiago Parrela

“
“

O sistema biomé-
trico será utilizado 
pela primeira vez, 
neste ano, em 26 
cidades de Minas 
Gerais. Qual o obje-
tivo dessa inovação?
A biometria visa 
liquidar de vez com 
a possibilidade de 
qualquer tipo de 
fraude. Ela evita 
isso porque tem 
a segurança da 
impressão digital. 
O eleitor vai se 
identificar pela 
impressão digital 
e, dessa forma, não 
será mais possível 
criar meios de votar 
por outra pessoa. 

Que tipo de fraudes 
ainda preocupam a 
Justiça Eleitoral?
O que ocorre é 
que a fraude não 
acontece no processo 
de votação, ela 
ocorre, muito mais, 
nas condutas dos 
candidatos quando 
tentam, por exemplo, 
uma conduta vedada 
pela Lei Eleitoral 
para conseguir voto 
de eleitor por meio 
fraudulento, por 
exemplo, comprando 
votos. Aquela velha 
fraude da República 
Velha, de 1930, em 
que se falsificavam 

as listas eleitorais, 
isso não existe mais. 
A urna eletrônica 
acabou com isso. 

Quais os desafios 
da Justiça Eleitoral 
para fazer valer a 
vontade popular?
A Justiça Eleitoral 
atua na repressão 
de condutas, como 
o abuso dos poderes 
econômico e político. 
A fiscalização direta 
fica a cargo do 
Ministério Público, 
dos próprios 
partidos, dos fiscais 
dos partidos. Hoje, 
temos muitos 
processos com a 
prova de gravação 
direta, via celular, 
por exemplo, o que 
facilita a produção 
da prova. Isso resulta 
em um aumento 
astronômico dos 
pleitos na Justiça 
Eleitoral, pedindo 
cassação de 
mandatos, declaração 
de inelegibilidade em 
virtude da prática de 
condutas vedadas, na 
prática de compra de 
votos, por exemplo.

Como lidar com o 
dinheiro ilícito na 
campanha?
Esse é um assunto 
muito polêmico. 

Há um julgamento 
pendente no 
Supremo Tribunal 
Federal sobre o 
financiamento de 
campanha por pessoa 
jurídica. Há aqueles 
que defendem a 
possibilidade da 
pessoa jurídica 
participar dos 
financiamentos, 
como há os que 
são contra. Essa é 
uma decisão que o 
Supremo vai tomar. 
Talvez, dependendo 
do quer for decidido, 
o Congresso possa 
criar uma lei 
contrária. Enfim, 
isso depende de uma 
discussão ampla de 
todos os segmentos 
da sociedade. 
É preciso que a 
sociedade imponha, 
como impôs a Lei 
da Ficha Limpa ao 
próprio Congresso, 
porque não se nota 
um movimento 
voluntário do 
Parlamento brasileiro 
no sentido de 
implementar as 
reformas necessárias. 

O senhor acredita 
que o financiamen-
to público seria a 
solução?
Acho que sim. 
Nós já temos o 

financiamento 
público por meio do 
horário gratuito e 
do fundo partidário. 
A questão é se 
esse financiamento 
deve permanecer 
e tornar-se a única 
forma, ou não, e 
se ainda deve-se 
continuar a permitir 
o financiamento 
por empresas. A 
crítica que se faz 
ao financiamento 
privado é que, 
quem financia, 
posteriormente vem 
cobrar pelo que 
financiou, como um 
investimento. Não 
se pode desmentir 
isso, porque as 
empresas atuam 
para obter lucro 
aos seus próprios 
acionistas e é muito 
difícil acreditar que 
há um purismo nessa 
doação. Por outro 
lado, a empresa 
tem interesse 
em participar do 
processo eleitoral. 
Pessoalmente, acho 
que isso tem de ser 
discutido, de forma 
aberta, no parlamento 
com a participação 
da sociedade, pois 
é ela quem deve 
definir se permite ou 
não o financiamento 
privado.•

 O novo presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais (TRE-MG), desembargador 
Wander Marotta, tomou posse no cargo no dia 7 
de fevereiro. Em entrevista à Amagis, ele destaca 
os desafios da Justiça Eleitoral para a realização 
das eleições gerais deste ano. Segundo Marotta, 
um dos avanços é a implantação, em 26 cidades 
de Minas Gerais, do sistema de biometria para 
identificação dos eleitores. 
O magistrado reforçou, como fundamental, a 
participação da sociedade nas discussões, junto 
ao Parlamento brasileiro, no debate sobre as 
questões do financiamento público e privado das 
candidaturas, como aconteceu com a Lei da Ficha 
Limpa, no sentido de implementar as reformas 
necessárias.

ENTREVISTA >> 
Desembargador Wander Marotta
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Gervásio Baptista / SCO-STF

Marcelo Albert / TJMG

Ellen Gracie durante sessão plenária no STF

Desembargadora Maria Beatriz Caires

Era o ano de 2012. 
A área externa do Fó-
rum de Contagem, na 
Grande BH, estava to-
mada por veículos de 
comunicação de todo 
o País, que transmi-
tiam a movimentação 
de fora e de dentro do 
tribunal do júri, pra-
ticamente, em tempo 
real. Em pauta, estava 
um dos julgamentos 
de maior repercussão 
da história do Judici-
ário mineiro: o caso 
do Goleiro Bruno, que 
seria então presidido 
pela juíza Marixa Fa-
biane Lopes.

Hoje, não parece 
curioso o fato de uma 
mulher comandar um 
tribunal do júri, so-
bretudo de tais pro-
porções. Mas se isso 
acontecesse há al-
guns anos, como, por 
exemplo, no caso Aída 
Curi (1960 / Rio de 
Janeiro), a presidên-
cia feminina soaria no 
mínimo estranha. 

O respeito, a au-
tonomia, a credibi-
lidade, entre outras 
qualidades, foram 
conquistadas pelas 
mulheres na magis-
tratura – bem como 
em outras carreiras 
- ao longo dos anos. 
Em Minas Gerais, o 
pontapé inicial foi 
em 1960, quando a 
primeira mulher in-
gressou na carreira: a 
juíza Raphaela Alves 
Costa.  Três anos de-
pois, entrava para a 
magistratura aquela 
que se tornaria a pri-
meira mulher no ex-
tinto Tribunal de Al-
çada, sendo também 
a primeira desem-
bargadora do TJMG, 
Branca Margarida 
Pereira Rennó. Em 
2002, em entrevista 
concedida ao DECI-
SÃO, a desembarga-

Magistradas exibem força e competência no Judiciário
DIA INTERNACIONAL DA MULHER

dora Branca lembrava 
as dificuldades que 
enfrentou no inicio 
de sua carreira. “Era 
uma novidade e, por 
isso, recebiam-nos 
com uma certa resis-
tência. Precisávamos 
provar que éramos 
competentes e que 
éramos aptas a exer-
cer o cargo”, disse.  
Ela provou muito 
bem. Ficou 25 anos 
magistratura, e apo-
sentou-se em 1988.

Naquela época, 
não se imaginava 
que uma mulher pu-
desse chegar à Pre-
sidência do Tribunal 
de Justiça, tampouco 
de um tribunal supe-
rior. Anos mais tarde, 
isso iria acontecer. 
Em 2007, o Supremo 
Tribunal Federal em-
possou sua primeira 
presidente: ministra 
Ellen Gracie. Cinco 
anos mais tarde, ou-
tro marco no Judiciá-
rio: no ano em que se 
completavam 80 anos 
do voto feminino no 
Brasil, tomava pos-
se, como presidente 
do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), a mi-
neira Cármen Lúcia 
Antunes Rocha, pri-
meira mulher a ocu-
par o cargo.

Atualmente, dos 
27 tribunais de Justi-
ça estaduais do país, 
sete são presididos 
por mulheres. O nú-
mero pode parecer 
pequeno, mas é qua-
se o dobro do regis-
trado há cinco anos. 
Em pelo menos quin-
ze tribunais, existem 
magistradas nos car-
gos de direção. O des-
taque é o Maranhão, 
onde três mulheres 
comandam o Judiciá-
rio estadual pela pri-
meira vez na história: 
as desembargadoras 

Cleonice Silva Freire, 
presidente; Anildes 
Cruz, vice-presiden-
te; e Nelma Sarney, 
corregedora-geral de 
Justiça. Elas ficam à 
frente do Tribunal até 
2015. 

No TJMG, a de-
sembargadora Jane 
Silva tomou posse 
no Órgão Especial 
em 2010, sendo a 
primeira mulher a 
fazer parte da Corte. 
No mesmo ano, a de-

sembargadora Márcia 
Milanez, assumiu a 
3ª vice-presidência 
do Tribunal, sendo 
a primeira a ocupar 
um cargo de direção 
no TJMG. A magistra-
da também foi a se-
gunda a ser nomeada 
para o Órgão Especial 
e a primeira a presi-
dir a Corte Superior.  
Em Belo Horizonte, 
a juíza Áurea Maria 
Brasil Santos Perez 
foi a primeira mulher 

a ocupar a direção do 
Foro, em 2002.

Trezentas e trinta 
e cinco mulheres re-
presentam a magis-
tratura mineira em 
todo o Estado e no 
Tribunal de Justiça. 
No último concurso 
realizado pela Escola 
Judicial Desembarga-
dor Edésio Fernandes 
(Ejef), homologado 
em 2013, 37 mulhe-
res ingressaram na 
carreira. Atualmente, 

Especial
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Vagner Antônio / TJMG

Georgia Baçvaroff

Juíza Marixa Fabiane Lopes presidiu o júri do caso Eliza Samudio 

A juíza Ângela Rodrigues atua há 12 anos na Comarca de Belo Horizonte

segundo informações 
do TJMG, o Poder Ju-
diciário de Minas Ge-
rais conta com 315 
juízas e 20 desembar-
gadoras na ativa.

Entre os onze mi-
nistros do STF, duas 
são mulheres. No STJ, 
6 dos 31 ministros 
são do sexo feminino. 
Uma a mais que em 
2009. Quatro mulhe-
res ocupam cargos 
de ministras no TSE, 
o dobro da represen-
tação feminina regis-
trada no Tribunal em 
2009. No TST, cinco 
mulheres, e no STM, 
a vice-presidente é a 
ministra mineira Ma-
ria Elizabeth Guima-
rães Teixeira Rocha.

Toga feminina
A mulher já galgou 

passos largos e con-
quistou espaços que 
antes eram essencial-
mente masculinos. 
Fácil não foi e ainda 
não é; a mulher, ge-
ralmente, tem jorna-
da dupla e até tripla. 
Além do lar, cuida 
dos filhos, do marido 
e do trabalho. Mas há 
quem veja igualdade 
de condições entre 
os gêneros na magis-
tratura e nas demais 
carreiras.

D e s e m b a r g a d o -
ra há 14 anos, Maria 
Beatriz Madureira Pi-
nheiro Costa Caires 
preside atualmente a 
2ª Câmara Criminal 
do TJMG. É a única 
mulher da Câmara e 
garante que nunca, 
em toda a carreira, 
sofreu qualquer tipo 
de discriminação ou 
desrespeito tanto no 
Ministério Público, 
quando foi promo-
tora e procuradora 
de Justiça, quanto 
na magistratura pelo 
fato de ser mulher. De 

acordo com ela, hoje 
em dia as mulheres 
estão assumindo cada 
vez mais cargos im-
portantes, o que pro-
move certa igualdade 
de condições tanto na 
magistratura quanto 
nas demais carreiras. 
A sensibilidade, de 
acordo com Beatriz 
Caires, é uma carac-
terística do ser hu-
mano. Uns têm mais; 
outros, menos. “A 
mulher, pela sua na-
tureza, é mais deta-
lhista e sensível, mas 
não acho que esse 
seja um privilégio das 
mulheres. Inclusive, 
conheço homens mui-
to mais sensíveis que 
algumas mulheres”, 
afirma. 

Também para a juíza 
Ângela Rodrigues, da 
12ª Vara de Família 
de Belo Horizonte, as 
peculiaridades femi-
ninas são muito im-
portantes, sobretudo 
na busca da solução 
de conflitos. “Acredi-
to que a mulher tenha 
o olhar diferente, não 
digo melhor ou pior 
do que o olhar do ho-
mem, mas, sim, dife-
rente. A mulher lida 
com afeto e promove 
o equilíbrio entre a 
razão e a emoção”, 
diz. Ângela atua há 21 
anos na magistratura, 
e há 12 está em Belo 
Horizonte. “A mulher 
está sempre buscando 
o aperfeiçoamento, a 
qualificação e quali-
dade de vida pessoal 
e profissional. Ela in-
veste muito em seus 
ideias, e isso a leva a 
galgar cada dia mais 
cargos e maior des-
taque”, reconhece a 
juíza.

Equilíbrio e paci-
ência estão entre os 
principais requisitos 
para o exercício da 

magistratura, segun-
do a juíza Marixa Fa-
biane Lopes. Há 20 
anos na carreira, ela 
garante que o apren-
dizado vem de casa. 
Casada e mãe de três 
filhos – 2, 3 e 5 anos 
– Marixa conta que, 
como nos julgamen-
tos, os filhos deman-
dam muita atenção e 
paciência. “A gente 
acaba aprendendo a 
falar menos, obser-
var mais para depois 

falar e orientar”, diz, 
afirmando que “o fe-
eling feminino contri-
bui nesse sentido”.

Marixa conta que, 
durante o julgamento 
do Caso Bruno, não 
sofreu qualquer tipo 
de resistência pelo 
fato de ser mulher.  
“Quando presidi o 
júri do caso Bruno, 
estava há três anos 
na Comarca de Conta-
gem e, como conduzi 
todo o processo, foi 

tranquilo”, afirma a 
juíza. Mas, sem dúvi-
da, seu exemplo con-
tribuiu para fortale-
cer a figura da mulher 
na magistratura.

Atualmente, Ma-
rixa Fabiane atua no 
projeto Novos Rumos, 
do TJMG, como juíza 
de Direito Auxiliar, 
voltada para a huma-
nização das penas, e 
preside júris na capi-
tal e no interior.•
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Jogos serão realizados no Estádio João Havelange

Uberlândia, no Tri-
ângulo mineiro, será 
palco do Campeonato 
de Futebol Região Su-
deste da AMB, sediado 
pela Amagis, durante os 
dias 24, 25 e 26 de abril. 
Todas as equipes da re-
gião sudeste, Minas Ge-
rais, São Paulo, Rio de 
Janeiro e Espírito Santo, 
e das três categorias: 
Livre, Master e Sênior, 
participarão dos jogos 
que serão realizados no 
Parque do Sabiá (está-
dio João Havelange).  

Segundo o juiz 
Glauco Soares Fernan-
des, diretor de Espor-
tes da Amagis, o fato 
de os jogos serem re-
alizados fora de Belo 
Horizonte gerou nas 
equipes participantes 
uma expectativa inte-
ressante de conhecer 
outra região de Minas 
Gerais e sua cultura. 
“A expectativa para o 
torneio é boa, os times 
estão empolgados em 
conhecer Uberlândia, 
e esperamos fazer uma 
boa recepção”, disse. 

Campeonato 
regional será 
em Uberlândia

futebol

Roger Randerson / Creative Commons

Os jogos começam 
no próprio dia 24, 
depois do congresso 
técnico, com a reali-
zação das primeiras 
partidas a partir das 
18h. Os jogos continu-
am no dia 25, e no dia 
26 ocorrem as finais. 
As equipes que obtive-
rem o melhor resulta-
do serão classificadas 
para jogar o Campeo-
nato nacional, que irá 
acontecer no semestre 
que vem.

 
Hospedagem
A reserva para hos-

pedagem das delega-
ções pode ser feita 
nos hotéis San Diego 
Suítes Uberlândia, 
Executive Inn Uber-
lândia e Plaza Shoping 
Hotel, pela empresa 
WS Viagens e Turismo 
que possui bloqueios 
dos apartamentos até 
24 de março, pelo 
telefone: (31) 3261-
8080; falar com Fran-
cisco; ou pelo e-mail: 
francisco@wsviagens.
com.br.•

Conheça as atrações de mais 
quatro cidades-sede da Copa 

turismo

Rio de Janeiro
A cidade é de inten-

sa vida turística, que, 
além das belas praias 
e de lugares como o 
Corcovado e Pão de 
Açúcar, possui uma sé-
rie de atrativos cultu-
rais e gastronômicos. 
Quem tiver interes-
se em sair da cidade 
pode se deslocar para 
a Região dos Lagos, 
como as cidades de 
Cabo Frio, Arraial do 
Cabo, Búzios e Rio das 
Ostras, uma distância 

de aproximadamente 
180 quilômetros.  

São Paulo
A capital paulista é 

a maior cidade do país e 
possui intensa vida cul-
tural, com shows, bares, 
teatros, museus, restau-
rantes e uma noite bem 
agitada. Quem quiser se 
refugiar na Serra da Man-
tiqueira pode se deslocar 
até a charmosa Campos 
do Jordão, a aproximada-
mente 170 quilômetros 
da capital. Outro destino 

do interior do estado é 
a cidade de Aparecida, 
onde se encontram as 
Basílicas Velha e a Nova 
de Aparecida. 

Salvador (BA)
A capital baiana é 

bastante rica em his-
tória, beleza, religião, 
festas, culinária, arte e 
música. O centro histó-
rico pode ser um grande 
passeio para conhecer 
o Pelourinho, os sobra-
dos, os ateliês, museus, 
bares, restaurantes e 

ESPORTE

igrejas. Para conhe-
cer a Cidade Baixa, um 
passeio pelo Elevador 
Lacerda pode ser uma 
experiência turística, 
com uma vista panorâ-
mica da Baía de Todos 
os Santos e do Mercado 
Modelo.  

Manaus (AM)
A cidade fica situa-

da no maior bioma bra-
sileiro, porta de entrada 
para a Floresta Amazô-
nica. Encontra-se em 
Manaus o Teatro Ama-

Os jogos da Copa de Mundo de 2014 terão 12 cidades-
sede no país. O evento também será uma oportunidade para 
os torcedores conhecerem um pouco mais do Brasil e de 

suas atrações turísticas. Veja, abaixo, lugares que valem 
a pena conhecer das cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador e Manaus. 

zonas e boas amostras 
da selva, como o Bos-
que da Ciência e Museu 
da Amazônia, onde os 
visitantes podem ver 
árvores frondosas e 
conhecer mais sobre o 
ecossistema, ou o  Zo-
ológico do CIGS, com 
amostra da fauna ama-
zônica. O visitante pode 
ainda tomar banho nas 
águas do Rio Negro, na 
revitalizada Praia da 
Ponta Negra.•

Com informações 
do Guia 4 Rodas*
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Superlotação Carcerária
Superlotação, rebeliões e mortes nos presídios pedem solução 

urgente. A violência no Complexo Penitenciário de Pedrinhas, no 
Maranhão, chocou o Brasil e teve repercussão mundial. Para deba-
ter o assunto, convidamos o juiz Guilherme de Azeredo Passos, da 
Vara de Execuções Penais de Belo Horizonte, e o presidente da Co-
missão de Assuntos Penitenciários da OAB Anderson Marques. Por 
que a prevenção e a reabilitação do condenado chegaram ao ponto 
de descrédito? Como resolver a crise do sistema carcerário? (Foto)

Lei de Execução Penal
Neste ano, o Senado vai discutir o anteprojeto de reforma da 

atual Lei de Execução Penal. Uma comissão de 16 juristas elaborou 
o documento que foi entregue para o presidente da casa, senador 
Renan Calheiros, no começo de dezembro de 2013. Para debater o 
assunto, convidamos o juiz Thiago Grazziane Gandra, da Vara de 
Execuções Criminais de Ipatinga, e Odilon Pereira, diretor do Insti-
tuto dos Advogados de Minas Gerais.

Justiça Desportiva
No final do Campeonato Brasileiro de 2013, um imbróglio judi-

cial envolvendo os times da Portuguesa e do Fluminense foi parar 
na Justiça comum. Na disputa, várias liminares já foram expedidas, 
no Rio e em São Paulo, favoráveis e contrárias às pretensões das 
duas equipes. Como entender essa batalha jurídica? Se existe a 
Justiça Desportiva, por que a questão foi parar na Justiça comum? 
Como é o funcionamento da Justiça Desportiva no Brasil?

Propaganda Enganosa
Elas estão presentes em todos os meios de Comunicação, em espe-

cial na internet, por meio do comércio eletrônico. Para debater o assun-
to, convidamos a juíza Cláudia Helena Batista, do Juizado Especial das 
Relações de Consumo de Belo Horizonte, e a vice-presidente da Comis-
são de Defesa do Consumidor da OAB/MG Ana Carolina Caram. Como 
se defender com base no Código de Defesa do Consumidor? Em caso 
de publicidade enganosa, o que o consumidor tem direito a exigir?•

Entrevista com ministro Gilmar Mendes 
O Pensamento Jurídico fez entrevista exclusiva com o ministro Gil-

mar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), na ocasião em que ele 
esteve na sede da Associação para proferir palestra sobre os 25 anos da 
Constituição. Esse também é o tema do recém-lançado livro “Comentá-
rios à Constituição do Brasil”, do qual o ministro é um dos organizado-
res. No mesmo programa, outros entrevistados deram opinião sobre o 
tema: Existe tempo de validade para uma Constituição? Confira! (Foto)

Recuperação Judicial de Empresas
Das empresas que solicitaram a recuperação judicial no Brasil, 

apenas 1% teve sucesso. Desde que a nova lei foi criada, em feve-
reiro de 2005, cerca de 4 mil firmas recorreram à Justiça, mas só 45 
voltaram a operar regularmente. No estúdio, recebemos o desem-
bargador Moacyr Lobato de Campos Filho, da 9ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). Por que é tão baixa a 
taxa de sucesso na recuperação judicial? Os empresários pedem a 
recuperação na hora certa ou não? 

O Judiciário e a produção literária
O talento dos magistrados mineiros para escrever obras de nature-

za jurídica, científica e literária foi destaque no Pensamento Jurídico. 
O Tribunal de Justiça de Minas, por meio do Memorial do Judiciário 
(Mejud), desenvolveu projeto que tem o objetivo de resgatar e catalo-
gar as publicações escritas por magistrados. Para falar deste assunto 
e da importância da literatura na vida dos magistrados, recebemos no 
estúdio o desembargador aposentado Aluízio Alberto da Cruz Quintão. 

Cidadania Prisional
Contribuir para a ressocialização, reduzir a superlotação prisional e 

reconhecer os direitos dos condenados. Esses são o foco do projeto Ci-
dadania Prisional, vencedor do Prêmio Innovare 2013 na categoria juiz. 
Para falar sobre a iniciativa, recebemos no estúdio o autor do projeto, 
juiz Thiago Colnago Cabral, da Vara de Execuções Penais de Governa-
dor Valadares, no Leste de Minas Gerais. É possível garantir a cidadania 
dos condenados? A resposta, você confere no Pensamento Jurídico.•

Destaques dos programas de 
TV da Amagis em fevereiro

TV Justiça
Sábado, às 18h30 

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 

Assista

TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h

TV Justiça 
Sábado, às 15h30 

TV Comunitária
Sexta-Feira, às 23h30

Assista

Pensamento Jurídico VIA JUSTIçA
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As cidades históricas 
de Minas Gerais possuem 
uma tradição muito forte 
na celebração religiosa 
da Semana Santa. Cida-
des como Barbacena, 
Congonhas, Diamantina, 
Mariana, Ouro Preto, 
Sabará, São João del-Rei 
e Tiradentes são locais 
que conservam as tradi-
ções religiosas e são um 
dos principais destinos 
religiosos do Brasil.

Com o fim do Carna-
val, iniciou-se, na Quar-
ta-Feira de Cinzas, até 
o sábado que antecede 
o Domingo de Ramos, 
o Ciclo da Quaresma, 
um período que para os 
católicos pede-se reco-
lhimento, reflexão, e pe-
nitência, na esperança 
de dias melhores. 

Uma das manifesta-
ções culturais típicas do 
Ciclo da Quaresma são 
os rituais como a Enco-
mendação das Almas, 
que acontecem nas cida-
des de Itapecerica, Car-
mo do Cajuru, Mariana, 
Santo Antônio da Ermida 
(Divinópolis), Januária e 
outros povoados do Vale 
do Rio São Francisco e 
do Rio Jequitinhonha, 
São João del-Rei. 

Outra manifestação 
é a Charola de Nosso 
Senhor dos Passos, um 
cortejo com uma pe-
quena imagem de Nos-
so Senhor dos Passos, 
comum no distrito de 
Piedade do Paraopeba 
(Brumadinho) e o distri-
to de Santo Antônio do 
Salto (Ouro Preto). 

Visitar as cidades 
históricas nesta época é 
uma boa oportunidade 
para se envolver com a 
cultura religiosa poden-
do ainda admirar a rica 
decoração das igrejas e 
acompanhar a progra-
mação. 

Encenação da Semana Santa em Ouro Preto

Os destaques da 
programação são: O 
Domingo de Ramos; 
a Quinta-feira Santa; 
Sexta-feira da Paixão; 
Sábado de Aleluia e o 
Domingo de Páscoa. 

No Domingos de 
Ramos, os fiéis católi-
cos celebram a Entrada 
Triunfal de Jesus em Je-
rusalém. As cerimônias 
religiosas incluem mis-
sas, sermões e procis-
sões como a dos Ramos.

Na Quinta-feira 
Santa, as Igrejas cele-
bram a Instituição da 
Eucaristia. Acontece a 
Missa Solene do Crisma, 
a Benção dos Santos 
Óleos, a benção do Óleo 
do Crisma; a benção do 
Óleo dos Catecúmenos 
e a benção do Óleo dos 
Enfermos.

A Sexta-feira da Pai-
xão é um dia em que a 
Igreja Católica celebra 
a Paixão e Morte de 
Cristo, e os fiéis acom-
panham as cerimônias 
religiosas. Nesse dia, os 
fiéis vivenciam também 
manifestações folcló-
ricas típicas herdadas 
dos portugueses.

No Sábado de Ale-
luia, a Igreja Católica 
celebra a Liturgia da 
Ressurreição, a Benção 
do Fogo e da Água, Pro-
cissão das Luzes, o Pre-
cônio Pascal, as Profe-
cias e a Santa Missa da 
Vigília Pascal.

O Domingo de Pás-
coa é um dia em que se 
celebra a Ressurreição 
de Cristo, e os fiéis par-
ticipam das cerimônias 
religiosas, conservando 
tradições como a de-
coração das ruas com 
tapetes feitos de serra-
gem colorida, flores, pó 
de café e cal para pas-
sagem da Procissão de 
Páscoa.•

Ana Cotta / Creative Commons

religiosidade

Barbacena – Aconte-
cem pregações, músicas 
e orações. Além das co-
memorações litúrgicas, 
também são realizadas 
os festejos próprios, 
peculiares de um povo, 
mantidos pela tradição 
e costume popular. 

Congonhas – Além 
dos rituais  religiosos, 
destaca-se o belo teatro 
bíblico que acontece no 
adro da Basílica de Bom 
Jesus de Matosinhos 
junto aos famosos pro-
fetas do mestre Aleija-
dinho. Tapetes decoram 
as ruas e janelas são 
ornamentadas para as 
procissões e queima de 
Judas.

Diamantina – A Se-
mana Santa é uma das 
festas religiosas mais 
tradicionais da cida-
de, com a encenação 
de quadros vivos que 
representam a vida de 
Jesus Cristo até a conde-
nação à morte e a Res-
surreição.

Mariana – Você pode 
ver e acompanhar pro-
cissões, novenas e as 
festas dos padroeiros.
 
Ouro Preto – Con-
siderada uma das mais 
tradicionais do País, a 
Semana Santa em Ouro 
Preto relembra a paixão 
de Cristo, proporcio-
nando aos visitantes vá-
rias opções de atos re-
ligiosos. Um dos pontos 
altos é a confecção de 
tapetes artesanais e de-
corativos, normalmente 
feitos com serragem, 
borra de café, raspa de 
couro e cal branco, que 
são espalhados pelas 
ruas da cidade.

Sabará – É possível 
ver e acompanhar pro-
cissões, encenações ao 
vivo de passagens da 
vida de Cristo, Lava-
pés, Descendimento 
da Cruz, Via-Sacra da 
Penitência. No Domin-
go de Páscoa, as cele-
brações começam bem 
cedo e só terminam 

após a mais extensa 
procissão, a do Enterro, 
que sai da Igreja São 
Francisco até a Matriz 
de Nossa Senhora da 
Conceição.

São João del-Rei –  
Um dos momentos mais 
encantadores é o Des-
cendimento da Cruz, 
realizado na Sexta-Fei-
ra Santa, na escadaria 
da Igreja de Nossa Se-
nhora das Mercês. Em 
seguida, segue a Pro-
cissão do Enterro. Para 
encerrar, no Domingo 
da Ressurreição, é ce-
lebrada a missa solene.

Tiradentes – A Se-
mana Santa nesta ci-
dade começa nove dias 
antes do Domingo de 
Ramos, com missas e 
via-sacra. Encerra-se 
no Domingo de Páscoa, 
com a Procissão do 
Santíssimo Sacramento 
pelas principais ruas do 
centro histórico.•

Com informações do 
descubraminas.com

Cidades históricas celebram 
a Semana Santa com tradição

Saiba como é a celebração 
pelo interior do Estado
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EM FÉRIAS

Não há nada mais gostoso
Do que viajar para o Rio
Com a FAMÍLIA VELOSO,

Num passeio a CABO FRIO.

Eu quis praia de aquarela
Para encher meu ser vazio.
Qualquer praia não é bela;

É bela a de CABO FRIO.

Fomos MARCOS e REGINA,

O garoto JOÃO GABRIEL,
DUDA, que é boa menina,

A VIVI, IRVALDA e EU.

CABO FRIO, que eu diviso
Com suas praias cambiantes,

É um perfeito Paraíso
Para as férias dos viandantes.

Espetáculo sem par,
Vi, entre um e outro escarcéu:

Barcos – gaivotas do mar;
Gaivotas – barcos do céu.

Areia fina e macia
Serve ao banhista, em geral,

Às caminhadas do dia
E ao namoro noturnal.

No lazer terreal e aquático,
Uma gente descontraída

Forma um ambiente simpático
A quem quer prazer na vida.

(Desembargador João Quintino Silva)

Os interessados em participar da Coluna Pós-Litteratura, sob responsabilidade do desembagador João Quintino,  
devem encaminhar e-mail para  ou ligar para (31) 3079-3453. Participe!

pós-litteratura

Já estão abertas 
as inscrições para as 
colônias de férias da 
Amagis, até o dia 17 
de abril, para a alta 
temporada de junho a 
julho de 2014 (período 

Ubatuba é um dos destinos mais procurados pelas belas praias

Férias de junho e julho

Cabo Frio (RJ), Ubatu-
ba (SP), Caxambu (MG) 
ou Caldas Novas (GO). 

Os associados in-
teressados deverão 
se inscrever para uma 
única colônia de fé-
rias. No caso de Nova 
Viçosa, é necessá-
rio optar por casa ou 
apartamento, e, após o 
sorteio, os associados 
contemplados terão 
até cinco dias úteis 
para efetuar o paga-
mento referente à tem-
porada sorteada.

Mais informações, 
falar com Cacia, do 
setor de Colônia de 
Férias da Amagis pelo 
telefone: (31) 3079-
3459 – ou pelo e-
mail:  cacia@amagis.
com.br.• 

Arquivo Amagis

de 2 de junho a 31 de 
julho). O sorteio ocor-
re no dia 25 de abril. 

Devido à realiza-
ção da Copa do Mun-
do, a diretoria da 
Amagis decidiu que o 

mês de junho também 
será considerado alta 
temporada. Se o seu 
interesse é fugir dos 
eventos da Copa do 
Mundo, a época é uma 
boa oportunidade para 

você e sua família irem 
para um lugar mais 
tranquilo, encontran-
do a paz necessária 
nas colônias de férias 
da Associação, seja 
em Nova Viçosa (BA), 

Estão abertas as inscrições para 
as colônias de férias da Amagis
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Nuvens carregadas pairam 
sobre a economia brasileira

Desembargador Tarcísio Martins Costa

Na edição anterior – fevereiro de 
2013 – publicamos um artigo nessa 
mesma coluna, sob o título “Como apli-
car e ganhar com ações norte-ameri-
canas”. Naquele texto, apontamos as 
vantagens e facilidades de se aplicar 
nos chamados BDR´s - Brazilian Depo-
sary Receipts – certificados de depósi-
to emitidos e negociados no Brasil com 
lastro em ações de conhecidas com-
panhias norte-americanas, entre ou-
tras:  Google, J.P. Morgan, Exxon Mobil, 
Boeing, City Group e Pfeizer. Enfatiza-
mos tratar-se de uma boa opção ofere-
cida por algumas instituições bancárias 
(Bradesco e Caixa Econômica Federal), 
visando a diversificação do portfólio do 
investidor. 

Continuo apostando na aplicação, 
mormente diante da atual conjuntu-
ra da economia brasileira e da falta 
de perspectiva da Bolsa de Valores de 
São Paulo. O IBOVESPA acumulou, de 
2011 até o ano passado, ou seja, nos 
três primeiros anos do atual governo, 
o pior desempenho desde os tempos de 
José Sarney. Vejamos o cenário para o 
ano vigente: queda do índice Bovespa 
de 8,57%, em 2014, apenas em dois 
meses, e de 1,14%, em fevereiro, resul-
tado que, em grande parte, foi gerado 
pelas sucessivas medidas econômicas 
prudenciais, de efeito duvidoso; amea-
ça de rebaixamento da nota de crédito 
(now grade), pelas agências de classifi-
cação de risco - Moody’s e Fitch -, que 
já emitiram comunicado no mesmo tom, 
o que, se consumado, será um  desastre 
para os ativos brasileiros; classificação 
do Brasil, pelo FED (Banco Central dos 
EUA), logo depois da Turquia, entre 
as economias mais frágeis dos países 
emergentes; cortes sucessivos dos estí-
mulos à economia norte-americana com 
a perspectiva de aumento dos juros nos 
EUA;  níveis críticos dos reservatórios 
das hidroelétricas do sudeste e centro-
oeste (34,6% em 28 de fevereiro),  com-
paráveis aos de 2001, ano do raciona-
mento;  os piores volumes das águas 
de chuvas apresentados, em janeiro e 
fevereiro, configurando  o  desempenho 

mais fraco em seis décadas, a ameaçar 
a minguada produção industrial bra-
sileira, além de exigir mais 9 bilhões 
para cobrir o rombo das termoelétricas; 
crescimento econômico pífio previsto 
para 2014, com o PIB perdendo tração, 
começando o ano mais anêmico do que 
saiu em 2013, representando expressi-
va ameaça para nossas contas fiscais;  
dívida pública e privada, entre amor-
tizações e juros, em U$ 223,5 bilhões 
no corrente ano, equivalendo a 10,4% 
do PIB, segundo estimativa da agência 
Fitch; recuo do saldo de transações cor-
rentes com o exterior e  diminuição da 
poupança interna, comprometendo o 
crescimento sustentado, estimando o 
próprio Banco Central que o déficit das 
contas externas alcance US$ 75 bilhões 
este ano, havendo quem aposte em 
U$ 100 bilhões no próximo ano; juros 
resvalando os 11% ao ano, e a inflação 
empacada em nível elevado (0,70% na 
primeira quinzena de fevereiro, segun-
do o IPCA-15, 8,7%, e anualizada, muito 
além do centro da meta); aperto fiscal 
de êxito duvidoso, em ano eleitoral, 
segundo os mais renomados analistas;  
desenfreada violência urbana e insegu-
rança geral (black blocs, rolezinhos et 
caetera) e, finalmente, as tensões entre 
a Rússia e a Ucrânia, a gerar instabili-
dade nos mercados financeiros mun-

diais. Tudo isso somado, a tornar super 
arriscada as aplicações em ações no 
Brasil, no curto e médio prazo, embora 
consideradas baratas, no horizonte de 
três a cinco anos.

Lado outro, a economia norte-ameri-
cana vem despontando como destaque 
no processo de retomada do crescimen-
to global.  As perspectivas são de que o 
crescimento seja duradouro nesse ciclo 
de expansão, o que gera uma potencial 
valorização dos ativos. Espera-se que a 
alta de suas bolsas, em 2014, pelo me-
nos se aproxime da de 2013. Como enfa-
tizei nesta mesma coluna, no mês pas-
sado, a aplicação em fundos lastreados 
em BDR’s, em outras palavras, em ações 
norte-americanas, constitui opção des-
complicada e diversificadora. Sobretu-
do, diante das nuvens carregadas que 
pairam sobre nossa economia, que, 
lamentavelmente, não prenunciam as 
benditas águas de março, que aumenta-
rão o nível de nossos sedentos reserva-
tórios, podendo evitar os famigerados 
apagões e a majoração das tarifas, além 
de afastar o rombo provocado pelas po-
luidoras termoelétricas. Ao contrário, 
sinalizam dificuldades econômicas in-
superáveis. Nesse enredo, ou o governo 
promove mudanças macroeconômicas 
eficazes ou voltaremos a ser novamente 
apenas o país do Carnaval.•

Zuzkins - Creative Commons

Errata: Na edição de fevereiro de 2014 do Jornal DECISÃO, nº 145, o artigo “Como aplicar e ganhar com ações norte-americanas” 
foi publicado sem o nome do autor. O texto foi escrito pelo desembargador Tarcísio Martins Costa, nosso colaborador da seção 
de economia.



Suplemento do Plano de Saúde 
da Associação dos Magistrados 
Mineiros AMAGIS -  
Judiciário independente; 
magistrado valorizado. SAÚDE

ANS Nº 41669-0

A decisão democrá-
tica sobre as mudanças 
no plano de saúde da 
Amagis Saúde, aprova-
da durante Assembleia 
Geral Extraordinária, 
realizada no dia 14 de 
fevereiro, foi ratificada, 
por unanimidade, pelo 
Conselho Gestor de Saú-
de, durante reunião no 
dia 19 do mesmo mês. 

Agora, o Conselho 
tomará as providências 
necessárias de ajusta-
mento e adequação jun-
to à Agência Nacional 
de Saúde Suplementar 
(ANS). Após esse pro-
cesso, a Amagis Saúde 
divulgará as novas ins-
truções, por meio do 
site da Amagis, para 
todos os associados so-
bre as medidas a serem 
adotadas.

Durante a reunião, 
representantes da Ro-
darte Consultoria expu-
seram aos conselheiros 
quais as providências 
para a regulamentação 
dos novos registros 
conforme decidido na 
assembleia, e quais 
orientações devem ser 
dadas aos usuários so-
bre prazos de adesão e 
valores de cada moda-
lidade.  

Assembleia
A Assembleia Geral 

Extraordinária da Ama-
gis Saúde reuniu um 
total de 470 magistra-
dos mineiros, da capital 
e do interior de Minas, 
que participaram e vo-
taram, presencial (125) 
e por procuração (345). 

A maioria optou pela 
alternativa 1, que man-
tém a oferta do atual 
plano de saúde (área de 
abrangência geográfica 
estadual), com limita-
ção dos atendimentos 
eletivos no Estado de 
Minas Gerais, e ofere-
ce migração facultati-
va, aos interessados e 
eventuais grupos fami-
liares, para um novo 
produto, cuja área de 
abrangência será de 
Grupo de Estados (Mi-
nas Gerais, Rio de Janei-
ro e São Paulo). A As-
sembleia foi realizada 
no auditório da Amagis, 
em Belo Horizonte. 

A iniciativa da dire-
toria da Amagis em pro-
mover o debate entre os 
associados para definir 
mudanças do plano de 
Saúde, de acordo com 
exigências da ANS, foi 
tomada ainda que a 
decisão pudesse ter 
sido aprovada somente 
pelo Conselho Gestor, 
conforme o Estatuto da 
Amagis.  Por essa razão, 
a iniciativa foi aprova-
da pelos associados, 
que ressaltaram a pos-
tura democrática da 
Associação e a transpa-
rência na gestão. (Leia 
mais no site)

Na abertura da As-
sembleia, o presiden-
te da Amagis, Herbert 
Carneiro, destacou o 
aspecto democrático 
da gestão ao buscar 
conhecer os anseios da 
magistratura e dar legi-
timidade às necessárias 
mudanças.•

Conselho ratifica decisão da 
Assembleia da Amagis Saúde

Postura democrática

Tiago Parrela

Tiago Parrela

Georgia Baçvaroff

Maurício Soares, Herbert Carneiro e Dídimo Inocêncio

Apuração dos votos feita após os debates

Conselho Gestor de Saúde ratificou a posição da Assembleia
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ParticipaçÃo

“Meus cumprimen-
tos ao ilustre e digno 
presidente da Amagis, 
desembargador Her-
bert Carneiro, pela 
sua conduta democrá-
tica na condução da 
assembleia sobre o 
plano de saúde a ser 
regularizado”

Juiz Aposentado 
Roberto Ladeira 
- Belo Horizonte

 
“Estive presente na 

assembleia e meu re-
gistro é no sentido de 
que a classe usufruiu 
de ampla liberdade 
para examinar as van-
tagens das alternati-
vas apresentadas pela 
direção da Amagis, 
culminando em um de-
bate respeitoso e rico 
que redundou em uma 
decisão democrática, 
a qual todos devemos 
respeitar”

Desembargador Luís 
Carlos Gambogi

“Merece meu aplau-
so a iniciativa da Pre-
sidência da Amagis em 

escutar toda a magistra-
tura para definição dos 
destinos do plano de 
saúde, pois demonstra 
o real interesse em bem 
atender aos associados 
quando estes a incitam 
a fim de uma tomada de 
posição coletiva, ainda 
que  considerando ti-
vesse o Conselho Ges-
tor poderes para tomar 
essas mesmas decisões. 
Exercício da democra-
cia na sua melhor for-
matação”

Juíza Aldina 
Soares, diretora 

de Comunicação da 
Amagis - Santa Luzia

“Achei a iniciativa 
da assembleia excelen-
te, porque o presidente 
e o Conselho Gestor 
poderiam tomar a de-
cisão sobre a mudança 
no plano de saúde sem 
consultar a classe. E o 
presidente, numa atitu-
de democrática, como 
é do perfil dele, levou o 
assunto a todos os as-
sociados”

Juiz Antônio Carlos 
Parreira - Varginha 

“Foi muito impor-
tante a abertura que 
a diretoria da Amagis 
deu para o debate. 
Uma iniciativa demo-
crática do presidente 
e que demonstra que 
a força que ele tem 
vem de todos os ma-
gistrados do Estado. 
Herbert Carneiro se 
mostrou um líder nato 
e soube o exato mo-
mento de ter o apoio 
da classe. A nossa 
Associação está mais 
madura”

Juiz Marcelo 
Carlos Cândido 

– Governador 
Valadares

“A diretoria da 
Amagis realizou a As-
sembleia da forma 
mais democrática pos-
sível, deixando a deci-
são para toda a classe, 
com o objetivo de pre-
servar tanto ela quan-
to a Amagis e o plano 
existente com sua pos-
sibilidade de amplia-
ção. Foi uma iniciativa 
corretíssima, pautada 
na democracia, em 

mais uma assembleia 
vitoriosa conduzida 
pelo presidente Her-
bert Carneiro”

Juiz Wagner 
Guerreiro – Uberaba

 “Quero cumpri-
mentar o presidente 
e a direção da Amagis 
pela forma de con-
duzir a atual gestão, 
não só da questão do 
plano de saúde como 
também as outras 
questões que nos têm 
atormentado. A as-
sembleia propiciou o 
debate e, só depois de 
avaliarmos tecnica-
mente a situação, pu-
demos votar, demons-
trando um processo 
democrático, de lisura 
e transparência, como 
tem marcado todas as 
atitudes do presidente 
Herbert” 

Desembargador 
Evandro Lopes da 

Costa Teixeira

“A forma conduzi-
da foi bem democrá-
tica, transparente e 

com a possibilidade 
do contraditório entre 
os interessados. Pre-
valeceu a vontade da 
maioria, com pouca 
margem de diferença, 
e com respeito à di-
vergência”

Desembargador 
Estevão Lucchesi

“Avalio que não 
ocorreu nada de anor-
mal na forma de con-
dução, transcorrendo 
tudo democraticamen-
te, abrindo a possibili-
dade de manifestar de 
quem quisesse falar”

Desembargador 
aposentado Antônio 

Generoso

“Foi muito boa a 
forma como foi con-
duzida a assembleia, 
observando que o pro-
cedimento foi demo-
crático, dando opor-
tunidade a todos que 
quisessem falar e ex-
pressar a sua vontade”

Desembargador 
Jayme Silvestre 
Correa Camargo

Magistrados ressaltam 
iniciativa democrática da 
diretoria da Amagis

Cerca de 500 magistrados votaram presencialmente ou por procuração

Exercício demo-
crático. Foi essa a 
avaliação consensual 
dos magistrados da 
capital e do interior, 
ativos e inativos, so-
bre a atuação da di-
retoria da Amagis 
na assembleia geral 
extraordinária da 
Amagis Saúde, refe-
rente às mudanças da 
abrangência do Plano 
de Saúde, realizada 
no dia 14 de fevereiro.

A gestão partici-
pativa implementada 
pela diretoria da Asso-
ciação foi outro ponto 
destacado pela classe, 
uma vez que todos os 
juízes e desembarga-
dores puderam parti-
cipar efetivamente da 
decisão sobre as al-
terações no plano de 
saúde. Veja a seguir a 
avaliação dos magis-
trados sobre a Assem-
bleia.•  

Tiago Parrela
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“A Presidência 
conduziu muito bem 
a assembleia, dando 
oportunidade a todos 
de se manifestar com 
amplitudes de debate. 
Foi bem democrática e 
aberta”

Desembargador 
aposentado João 

Quintino Silva

“A iniciativa da 
Amagis em democrati-
zar tema que ordina-
riamente não precisa-
va sê-lo demonstra o 
espírito democrático 
e coletivo da atual 
gestão. Herbert tem se 
esmerado em abrir aos 
associados as discus-
sões que interessam a 
todos e assim também 
legitimar as decisões, 
pois partiram da maio-
ria. Está de parabéns 
por mais esta iniciati-
va. Independentemen-
te do resultado, saio 
satisfeito pelo modo 
como conduziu tema 
tão delicado como é o 
de plano de saúde”

Juiz Marcelo Piragibe, 
Diretor-presidente da 

Escola Nacional 
da Magistratura 

– Juiz de Fora

“Não há vencidos e 
nem vencedores nes-
sa consulta. Parabéns 
aos magistrados, na 
pessoa do presidente 
Herbert. Se houve um 
vencedor, foi a demo-
cracia interna”
Juiz Narciso Alvarenga 

Monteiro de Castro – 
Poços de Caldas

“Sempre elogiável 
a condução dos traba-
lhos nas assembleias 
pelo des. Dídimo Ino-
cêncio, que merece os 
nossos agradecimen-
tos. Mais uma vez, for-
talece a nossa Asso-
ciação e a atuação do 
nosso presidente des. 
Herbert. Traz a trans-
parência daquele que 
não mede os esforços 
ao interesse dos as-

sociados, visa e busca 
sempre a melhor solu-
ção. A etapa é supera-
da e merece registrar 
a atuação de todos da 
diretoria da Saúde, 
que, junto com a pre-
sidência, buscaram 
solução democrática. 
Parabéns”
Juíza Tereza Conceição 

Lopes de Azevedo - 
Poços de Caldas

“Parabéns ao presi-
dente da Amagis, des. 
Herbert, pela lisura na 
condução dessa as-
sembleia democrática”

Juíza aposentada 
Maria de Lourdes 
Martins de Souza 

Laender 
– Belo Horizonte 

“Estive presente 
à assembleia geral e 
achei louvável a ati-
tude da direção da 
Amagis em ter convo-
cado os magistrados e 
fazer com que fôsse-
mos ouvidos, uma vez 
que a decisão poderia 
ter sido tomada sem 
necessidade de convo-
cação da assembleia, 
conforme prevê o Esta-
tuto. Foi um processo 
excelente e demons-
tra a visão democrá-
tica da presidência 
da nossa Associação. 
Acho que mais magis-
trados poderiam ter 
participado, seja por 
procuração ou presen-
cialmente. O Plano de 
Saúde é a menina dos 
olhos da magistratura 
mineira”

Desembargadora 
Heloisa Combat

 
“A realização da as-

sembleia foi muito im-
portante e fez com que 
o próprio associado 
decidisse e exercesse 
sua opção. Isso é um 
processo democrático. 
Quero parabenizar a 
atual diretoria da Ama-
gis, não só pela reali-
zação da assembleia, 
mas porque, a meu ver, 

está conduzindo todos 
os setores muito bem”

Juiz aposentado 
Francisco Fernandes 

Cunha - Belo Horizonte

 
“Eu acompanhei a 

assembleia pelo site 
da Amagis e achei a 
possibilidade de trans-
missão muito positiva, 
porque torna possível 
o acompanhamento 
dos acontecimentos e 
do que ocorre de inte-
resse na magistratura. 
Venceu a vontade da 
maioria, como deve 
ser. E a iniciativa da 
Amagis, em optar pelo 
caminho democrático, 
é louvável”

Juiz Armando Barreto 
Marra - São João 

del-Rei

“Participei da as-
sembleia e achei uma 
atitude bem democrá-
tica e transparente. 
As questões foram 
muito bem colocadas, 
inclusive antes da as-
sembleia, quando as 
opções foram dispo-
nibilizadas no site da 
Amagis. Possibilitar 
essa participação de 
todos os magistrados 
foi uma posição inte-
ressante da atual dire-
toria da Associação”
Juíza Andréa Mol Bessa 

– Belo Horizonte

 
“Parabenizo a ini-

ciativa do presidente 
da Amagis, que foi 
plausível e democrá-
tica, nessa atitude de 
ouvir a classe e conhe-
cer qual é o posicio-
namento dos colegas. 
Estou de pleno acordo 
com a iniciativa do 
presidente”

Juiz aposentado Luiz 
Beltrão dos Santos - 

Belo Horizonte

 
“Gostaria de enalte-

cer a iniciativa do presi-
dente da Amagis na ten-
tativa de democratizar 
a escolha da migração 

compulsória ou faculta-
tiva do plano de saúde, 
que, independentemen-
te do resultado, só for-
taleceu a classe, que só 
teve a ganhar”

Juíza Marcela Oliveira 
Decat de Moura – Belo 

Horizonte

“Foi essencial-
mente democrática a 
postura do presidente 
Herbert Carneiro em 
convocar a matéria 
para um debate com 
o objetivo de tomar a 
melhor solução possí-
vel. Nós vivemos em 
uma pluralidade e é 
preciso aprender a 
respeitar o semelhan-
te. A iniciativa do de-
sembargador Herbert 
Carneiro foi altamente 
prudente e sábia”

Juiz aposentado 
Roberto de Freitas 

Messano - Belo 
Horizonte

“Ainda que tenha 
defendido e trabalha-
do fortemente por uma 
das alternativas, vou 
respeitar os resultados 
em nome de um pro-
cesso democrático e 
transparente e da uni-
dade da magistratura 
mineira”

Juiz Carlos Alberto 
Pereira da Silva – 

Poços de Caldas

 
“Foi mais uma 

demonstração demo-
crática do presidente 
Herbert, conferindo 
transparência a uma 
decisão tão importan-
te quanto essa, consul-
tando, por meio da as-
sembleia, a opinião de 
todos os associados”

Juiz Dalton Soares 
Negrão, membro do 
Conselho Gestor de 
Saúde - Divinópolis

 
“A assembleia 

transcorreu em clima 
civilizado e politica-
mente maduro. Pa-
rabenizo os colegas 

do Conselho Gestor e 
nosso vice-presidente 
de Saúde, Maurício So-
ares. Especial menção 
ao presidente, Herbert 
Carneiro, pelo dina-
mismo e pela condu-
ção dos trabalhos”

Juiz Bruno Terra, ex-
presidente da Amagis 
e ex-vice-presidente 

de Amagis
 

“As questões co-
locadas para debate 
foram previamente 
discutidas no âmbito 
técnico. A opção po-
lítica que seria, em 
princípio, do Conselho 
Gestor foi submetida 
a uma consulta à clas-
se por um impulso de 
natureza democrática 
e consultiva para de-
monstrar aos magis-
trados a importância 
do plano e convocá-los 
para participar da res-
ponsabilidade do ato 
de decidir a respeito. A 
iniciativa da consulta é 
atribuída à Presidência 
da Amagis e é elogiável 
porque democratiza a 
participação”

Desembargador 
Tiago Pinto, ex-vice-

presidente da Saúde e 
atual vice-presidente 

Sociocultural-
Esportivo

 

“Por uma inicia-
tiva democrática do 
presidente, a diretoria 
entendeu que deveria 
levar a decisão sobre a 
abrangência do Amagis 
Saúde para a assem-
bleia. Essa postura de-
monstra a importância 
dada à participação de 
todos associados nas 
decisões importantes 
da classe”
Desembargador Edison 

Feital, diretor da 
Amagis Saúde

“A magistratura 
deu mais um exemplo 
de democracia. Para-
béns”
Juiz  Lauro Sérgio Leal 

– Betim
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Assembleia

Com o objetivo de 
ampliar a participação 
de toda a magistratura 
nas decisões sobre o 
futuro do plano de saú-
de, a diretoria da Ama-
gis, por meio da gestão 
itinerante esteve, em 
fevereiro, no Triângulo 
Mineiro, Norte de Minas 
e na região Leste, para 
debater sobre a pauta 
da assembleia geral ex-
traordinária da Amagis 
Saúde, realizada no dia 
14 de fevereiro, além de 
se reunir com os juízes 
de Belo Horizonte no 
Fórum Lafayette. Em ja-
neiro, nos dias 24 e 30, 
o presidente Herbert 
Carneiro e a diretoria 
estiveram, respectiva-
mente, nas Comarcas de 
Poços de Caldas, no Sul 
de Minas, e em Juiz de 
Fora, na Zona da Mata. 

No dia 7 de feverei-
ro, a diretoria da Asso-
ciação se desdobrou. O 
presidente da Amagis, 
Herbert Carneiro, acom-
panhado do diretor da 
Amagis Saúde, Edison 
Feital, se reuniu com os 
juízes da região Leste, 
em Governador Valada-
res, e o ex-presidente 
Bruno Terra se encon-
trou com magistrados 
do Norte de Minas, em 
Montes Claros.  Em to-
dos os encontros, foi 
tratada a ampliação do 
atendimento médico-
hospitalar fora de Mi-
nas Gerais.

No dia 10, o vice-
presidente de Saúde da 
Amagis, juiz Maurício 
Soares, e o vice-presi-
dente Sociocultura-Es-
portivo, desembargador 
Tiago Pinto, estiveram 
com os juízes do Tri-
ângulo Mineiro, na Co-
marca de Uberlândia, 
para conversar sobre 
o mesmo tema. E de 

Presidente da Amagis, com juízes do Vale do Rio Doce

Maurício Soares e Tiago Pinto com juízes do Triângulo

Diretoria reunida com juízes no Fórum Lafayette, em Belo Horizonte

Adriano Boaventura

Gestão itinerante mobiliza 
magistrados de todo Estado

volta a Belo Horizonte, 
o presidente Herbert 
Carneiro reuniu-se, no 
dia 12 de fevereiro, no 
Fórum Lafayette, acom-

panhado do desembar-
gador Edison Feital e 
do juiz Maurício Soares. 
As reuniões regionais 
cumpriram importante 

papel de esclarecimen-
to e de envolvimento 
dos magistrados em um 
tema prioritário para a 
classe.•


